
Dívidas 
emperram Celg

PREJUÍZO – Companhia não pode reajustar tarifas porque deve para Eletrobrás[

Da Redação

C
om a proximida-
de do término do 
governo Alcides 
Rodrigues, vai-se 

descobrindo como o ex-go-
vernador Marconi Perillo 
deixou uma herança maldita 
ao sucessor: o caos é total na 
Companhia de Energética de 
Goiás. Por estar inadimplente 
no pagamento de encargos 
do setor elétrico, a Celg não 
poderá aplicar o reajuste em 
suas tarifas de energia elétrica 
em 6,06% para consumidores 
de baixa tensão (residências e 
comércio) e de 2,26% para os 
de alta tensão (setor indus-
trial) a partir do próximo dia 
12, como ficou decido pela 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel).

Só depois de pagar os en-
cargos, cujos valores e setores 
não são informados pela Celg 
nem pela Eletrobrás, é que a 
companhia poderá reajus-
tar as contas de luz de mais 
de 1,9 milhão de unidades 
consumidoras no Estado, es-
palhadas em 234 municípios 
goianos.

O Jornal do Estado de 
Goiás apurou que a Celg tem 
uma dívida de R$ 80 milhões 
com a Eletrobrás, referente a 
débitos com a Reserva Global 
de Reversão (RGR), Conta de 
Desenvolvimento Energético 
(CDE) e Cota de Consumo de 
Combustíveis (CCG), Progra-
ma de Incentivo a Fontes Al-
ternativas de Energia Elétrica 
(Proinfa), seguro-apagão e 
compra de energia de Itaipu.

Os próprios diretores da 

Anápolis, 9 a 15 de setembro de 200610 / POLÍTICA JORNAL DO ESTADO

Celg reconhecem a complica-
da situação financeira da em-
presa. Como se sabe, a Celg é 
credora do Estado de Goiás, 
cuja dívida é superior a R$ 1 
bilhão, que vem sendo rene-
gociada a “toque de caixa”, ou 
seja, no improviso.

É a segunda vez que a Celg 
tem o aumento de tarifa ho-
mologado, mas impedida de 
aplicá-lo pela Aneel. Em 2005, 
em processo de revisão tarifá-
ria, a empresa solicitou um 
reajuste de 17%, mas a agên-
cia só autorizou um aumento 

médio de apenas 0,51%. De 
janeiro a junho deste ano, a 
agricultura e a indústria tive-
ram quedas de consumo de 
3,23% e de 9,43%, respectiva-
mente. Mas graças aos setores 
comercial (aumento de 5,59% 
no consumo) e residencial 
(mais de 3,73%), a empresa 
amenizou a queda do seu fa-
turamento. Mesmo assim, en-
tre janeiro e junho, a empresa 
teve uma queda de R$ 100 
milhões em sua arrecadação, 
pó conta na redução do con-
sumo no primeiro semestre.


